
 

 

 Decisão:  O Tribunal, por maioria, conheceu do 

mandado de injunção, vencido o Ministro Marco Aurélio, que não 

admitia a via mandamental. Por maioria, julgou procedente o mandado 

de injunção para (i) reconhecer a mora inconstitucional do Congresso 

Nacional e; (ii) aplicar, com efeitos prospectivos, até que o 

Congresso Nacional venha a legislar a respeito, a Lei nº 7.716/89 a 

fim de estender a tipificação prevista para os crimes resultantes de 

discriminação ou preconceito de raça, cor, etnia, religião ou 

procedência nacional à discriminação por orientação sexual ou 

identidade de gênero, nos termos do voto do Relator, vencidos, em 

menor extensão, os Ministros Ricardo Lewandowski e Dias Toffoli 

(Presidente) e o Ministro Marco Aurélio, que julgava inadequada a 

via mandamental. Plenário, 13.06.2019. 


